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SIMULADO – 168/360 

ADMINISTRATIVO 

INSTRUÇÕES 

 TEMPO:  30 MINUTOS 
 MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

 30 Questões de administrativo 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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Julgue os próximos itens, a respeito dos atos 

administrativos. 

1. Em decorrência do princípio da 

autotutela, não há limites para o poder 

da administração de revogar seus 

próprios atos segundo critérios de 

conveniência e oportunidade. 

 

2. O ato praticado por agente não 

competente para fazê-lo poderá ser 

convalidado discricionariamente pela 

autoridade competente para sua 

prática, caso em que ficará sanado o 

vício de incompetência. 

 

3. A autoexecutoriedade é atributo 

restrito aos atos administrativos 

praticados no exercício do poder de 

polícia. 

Julgue o seguinte item, acerca da concessão 

de serviço público. 

4. A encampação, que consiste em rescisão 

unilateral da concessão pela 

administração antes do prazo acordado, 

dá ao concessionário o direito a 

ressarcimento de eventual prejuízo por 

ele comprovado. 

Com base no que dispõe a Lei n.º 8.666/1993 

e suas alterações, julgue os itens que se 

segue. 

5. A ausência de recursos orçamentários 

que assegurem a quitação das 

obrigações decorrentes de determinada 

obra a ser executada no exercício 

financeiro corrente impede a realização 

do certame licitatório dessa obra, 

independentemente da modalidade de 

licitação escolhida pelo administrador 

público. 

 

6. Os participantes do certame possuem 

legitimidade exclusiva de impugnar 

tempestivamente o ato convocatório 

por irregularidade na aplicação da Lei 

n.º 8.666/1993. 

 

7. O órgão promotor da licitação poderá 

fixar prazo para a apresentação de nova 

documentação ou de outras propostas, 

devidamente escoimadas, se todos os 

licitantes que participem do certame 

forem inabilitados ou todas as 

propostas, desclassificadas. 

 

8. A alienação é uma modalidade especial 

de licitação. Ante interesse público 

devidamente justificado e avaliação 

prévia, os bens da administração pública 

podem, se submetidos à alienação, 

assumir destinação econômica. 

 

9. Dado o princípio da transparência dos 

atos administrativos, o conteúdo das 

propostas apresentadas na licitação 

deve ficar disponível à consulta pública 

até a data de sua abertura. 

Com relação às hipóteses de dispensa e 

inexigibilidade de licitação previstas na Lei 

n.º 8.666/1993, julgue os itens a seguir. 

10. Será inexigível a licitação quando 

houver inviabilidade de competição 

para contratação de profissional de 

qualquer setor artístico, diretamente ou 

por intermédio de empresário exclusivo, 

se o profissional for consagrado pela 

crítica especializada ou pela opinião 

pública. 

 

11. A licitação é dispensável para a 

aquisição ou restauração de obras de 

arte e de objetos históricos com 

autenticidade certificada, desde que 

compatíveis ou inerentes às finalidades 

do órgão ou da entidade. 

Com relação ao pregão, julgue os itens 

subsequentes. 
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12. O pregão é uma modalidade de licitação 

destinada à aquisição de bens e serviços 

comuns pelos entes públicos, sem 

qualquer restrição em relação ao valor 

estimado da contratação. 

 

13. Quando houver interesse público, a 

administração pública poderá exigir dos 

participantes do pregão garantia das 

propostas, especialmente nos editais 

cujo objeto seja de alta complexidade 

em tecnologia da informação. 

De acordo com o Decreto n.º 7.892/2013, que 

regula o sistema de registro de preços, 

julgue os itens a seguir. 

14. O quantitativo decorrente das adesões à 

ata de registro de preços não poderá 

exceder, na totalidade, cinco vezes o 

quantitativo de cada item registrado 

para o órgão gerenciador e para os 

órgãos participantes, 

independentemente do número de 

órgãos que venham a aderir. 

 

15. Entidades da administração pública 

federal podem aderir a atas de registro 

de preços gerenciadas por órgãos e 

entidades municipais, distritais ou 

estaduais. 

Com relação aos convênios administrativos, 

aos agentes públicos e à responsabilidade 

civil do Estado, julgue os itens a seguir. 

16. De acordo com a Lei n.º 8.112/1990, 

tendo sofrido limitação em sua 

capacidade física ou mental, verificada 

em inspeção médica, o servidor público 

estará sujeito a readaptação, que 

consiste na investidura em outro cargo 

de atribuições e responsabilidades 

compatíveis com as do cargo por ele 

anteriormente ocupado. 

 

17. Situação hipotética: Um empregado de 

empresa prestadora de serviços públicos 

causou, por omissão, dano a usuário do 

respectivo serviço, tendo ficado 

configurada a sua responsabilidade pela 

inobservância inescusável a dever de 

cautela. Assertiva: Nessa situação, se a 

empresa empregadora indenizar o 

usuário, estará assegurado seu direito 

de regresso em face do empregado, 

ainda que a conduta deste não tenha 

sido intencional. 

 

18. Exigida a apresentação de projeto 

básico para a celebração de convênios 

administrativos pela administração 

pública federal, o prazo para a sua 

apresentação é de até trinta dias, 

contados da liberação pelo convenente 

da primeira parcela dos recursos 

financeiros. 

 

19. Considera-se agente público, para efeito 

de caracterização da prática de ato de 

improbidade administrativa, todo 

aquele que exerça, ainda que 

transitoriamente, cargo, emprego ou 

função na administração pública direta 

ou indireta, desde que tal cargo, 

emprego ou função seja exercido de 

forma remunerada. 

Com base na jurisprudência majoritária e 

atual do STJ concernente à concessão de 

serviços públicos, ao poder disciplinar e aos 

bens públicos, julgue os itens a seguir. 

20. Será ilegal a execução de penalidade 

administrativa imposta a servidor 

público em processo administrativo 

disciplinar se a decisão ainda não tiver 

transitado em julgado 

administrativamente, mesmo que o 

recurso pendente não possua efeito 

suspensivo. 
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21. Poderá o poder concedente prever no 

edital de licitação a possibilidade de a 

concessionária obter outras fontes de 

receita complementares à tarifa, com 

vistas a favorecer a modicidade 

tarifária. 

A FUNPRESP–EXE abriu um procedimento 

licitatório na modalidade de concorrência 

para a contratação de uma empresa de 

consultoria especializada em políticas de 

assistência social, para prestar 

assessoramento técnico especializado na 

área de previdência complementar. 

    O edital de licitação foi inicialmente 

assinado pelo diretor de seguridade da 

fundação. Após a publicação do edital, 

descobriu-se que o instrumento de delegação 

de competências ao diretor de seguridade 

não deixava claro que ele poderia assinar 

editais de licitação, ainda que o regimento 

permitisse a delegação de tal competência, 

que, regimentalmente, é do diretor-

presidente da fundação. 

    Para evitar qualquer questionamento 

nesse sentido, foi feita uma segunda 

publicação do edital, assinada pelo diretor-

presidente da FUNPRESP–EXE, simplesmente 

convalidando o edital anterior. Após a 

publicação do ato de convalidação, o edital 

foi impugnado por um dos licitantes, a 

cooperativa OMEGACOOP. 

     Em sua impugnação, a OMEGACOOP 

informa que presta serviços de assistência 

social sem fins lucrativos, razão pela qual 

alega ter o direito de ser tratada como uma 

OSCIP. Alega, ainda, ter experiência no 

mercado, pois já havia firmado termos de 

parceria com entes municipais para a 

prestação de serviço de assessoramento em 

políticas de assistência. 

    A OMEGACOOP sustenta que o edital não 

possui regras que garantam o tratamento 

diferenciado que favoreça ONGs e OSCIPs, o 

que contrariaria a Lei n.º 8.666/1993. 

Defende, ainda, que por ser uma 

cooperativa, deveria ter um tratamento 

diferenciado também em relação ao 

fornecimento de certidões e documentação. 

    Por fim, alega a OMEGACOOP que o 

primeiro edital havia sido assinado por uma 

autoridade incompetente e que, nesse caso, 

se trata incompetência absoluta, razão por 

que o edital deveria ter sido anulado de 

ofício pelo diretor-presidente, com a 

reabertura de todo o processo de licitação. 

Defende que, no caso em exame, não seria 

admissível a convalidação, por tratar-se de 

vício insanável. 

Com referência a essa situação hipotética, 

julgue os itens a seguir. 

22. Foi válida a convalidação do primeiro 

edital efetuada pelo diretor-presidente 

da FUNPRESP–EXE, por ser ele a 

autoridade competente, não tendo 

havido, portanto, vício insanável. 

 

23. De acordo com a Lei n.º 9.790/1999, a 

OMEGACOOP não pode ser qualificada 

como uma OSCIP. 

 

24. O edital deveria ser anulado e refeito, 

por não privilegiar entidades como as 

sociedades cooperativas, o que 

contraria previsão da Lei n.º 

8.666/1993. 

Com base no disposto na Lei n.º 8.429/1992 

e na Constituição Federal de 1988 (CF), 

julgue os itens a seguir, a respeito da 

improbidade administrativa. 

25. Entre as sanções para a prática de ato 

de improbidade administrativa previstas 

na Lei n.º 8.429/1992 inclui-se a 

suspensão dos direitos políticos, que não 
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se encontra expressamente prevista na 

CF. 

 

26. Os herdeiros daquele que causar lesão 

ao patrimônio público estarão sujeitos 

às cominações legais até o limite do 

valor da herança. 

 

27. Conforme a referida lei, são espécies de 

atos de improbidade administrativa 

aqueles que atentam contra o decoro 

parlamentar e contra a dignidade da 

justiça. 

Tendo como referência as normas do direito 

administrativo, julgue os próximos itens. 

28. Constitui manifestação do poder 

disciplinar da administração pública a 

aplicação de sanção a sociedade 

empresarial no âmbito de contrato 

administrativo. 

 

29. A interdição de restaurante por 

autoridade administrativa de vigilância 

sanitária constitui exemplo de 

manifestação do exercício do poder de 

polícia. 

 

30. A garantia do princípio da isonomia, a 

seleção da proposta mais vantajosa para 

a administração pública e a promoção 

do desenvolvimento nacional 

sustentável são objetivos da licitação. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 E  

02 C 

03 E 

04 C 

05 C 

06 E 

07 C 

08 E 

09 E 

10 C 

11 C 

12 C 

13 E 

14 C 

15 E 

16 C 

17 C 

18 E 

19 E 

20 E 

21 C 

22 C 

23 C 

24 E 

25 E 

26 C 

27 E 

28 C 

29 C 

30 C 
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